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ATA DA SEXTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA DE 2011

Aos dezoito dias do mês de maio de dois mil e onze, às nove horas e vinte e quatro minutos, no edifício-sede do Conselho Nacional do Ministério Público, iniciou-se a Sexta Sessão Extraordinária do Conselho Nacional do Ministério Público, sob a Presidência do Doutor Roberto Monteiro Gurgel Santos, Presidente do CNMP e Procurador-Geral da República. Presentes os Conselheiros Adilson Gurgel de Castro, Achiles de Jesus Siquara Filho, Bruno Dantas Nascimento, Claudia Maria de Freitas Chagas, Cláudio Barros Silva, Luiz Moreira Gomes Júnior, Mario Luiz Bonsaglia, Sandra Lia Simón, Sandro José Neis e Taís Schilling Ferraz. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Almino Afonso Fernandes, Maria Ester Henriques Tavares e o Representante da Ordem dos Advogados do Brasil, Ophir Cavalcante. Presentes, também, o Doutor José Adércio Leite Sampaio, Secretário-Geral do CNMP, e os Doutores César Bechara Nader Mattar Junior, Presidente da Associação Nacional dos Membros do Ministério Público – CONAMP;  Alexandre Magno Lacerda, Presidente  da Associação Sul-Mato-Grossense dos Membros do Ministério Público, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba; Marcos Fernandes, Promotor de Justiça do Estado do Mato Grosso; Abel Antunes de Mello, Promotor de Justiça do Estado de Santa Catarina; Norma Cavalcanti, Promotora de Justiça do Estado da Bahia; Vinícius Gahya Martins, Promotor de Justiça do Estado do Mato Grosso; Lauro Machado Nogueira, Promotor de Justiça do Estado de Goiás; Magno Barbosa, Procurador de Justiça do Estado de São Paulo; Fábio Bechara, Promotor de Justiça do Estado de São Paulo. Iniciados os trabalhos, o Presidente cumprimentou a todos os presentes. Em seguida, anunciou, a pedido dos relatores, o adiamento dos processos CNMP nºs 0.00.000.000180/2008-95, 0.00.000.000434/2009-56, 0.00.000.000176/2010-41, 0.00.000.001513/2010-18, e a retirada de pauta do processo CNMP nº 0.00.000.002008/2010-91. Passou-se, então, ao julgamento dos processos incluídos em pauta, registrando-se os resultados constantes das certidões consolidadas em anexo. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.001918/2010-56, a Conselheira Maria Ester passou a compor a mesa. Por ocasião do julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000422/2010-65, o Presidente deu as boas vindas ao Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, que se manifestou da tribuna acerca das providências tomadas pelo Ministério Público da Paraíba após a realização da inspeção da Corregedoria Nacional naquele Estado. Após, o Corregedor Nacional, Sandro José Neis, registrou sua satisfação ao ouvir a exposição feita pelo Doutor Oswaldo Trigueiro, pois demonstrou a seriedade do trabalho que vem desenvolvendo no Ministério Público do Estado da Paraíba. No decorrer da leitura do relatório de Inspeção, o Presidente comunicou ao Plenário que precisava se ausentar juntamente com as Conselheiras Taís Ferraz e Sandra Lia para representarem o CNMP em evento no CNJ. Na ocasião, o Conselheiro Cláudio Barros assumiu a Presidência. Em seguida, o Conselheiro Achiles Siquara ausentou-se justificadamente. Ao encerrar a leitura do relatório de inspeção,  o Conselheiro Sandro Neis registrou que no período da inspeção foi realizado atendimento à população e que as 43 pessoas atendidas apresentaram suas reclamações, sugestões e também elogiaram o Ministério Público do Estado da Paraíba. Registrou, também, seu agradecimento a todos os servidores da Corregedoria Nacional e do Conselho Nacional do Ministério Público e aos membros auxiliares que atuaram na inspeção e na difícil tarefa de elaborar o relatório e sugeriu que fossem oficiados todos esses membros e servidores no sentido de consignar o agradecimento e uma referência elogiosa ao trabalho que foi realizado, o que foi deferido à unanimidade. Agradeceu, ainda, ao Ministério Público do Estado da Paraíba, na pessoa do seu Procurador-Geral de Justiça, Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, que em todos os momentos da inspeção esteve presente, apresentou todas as informações necessárias e deixou toda a equipe muito à vontade para realizar o seu trabalho. Por fim, registrou que, pelo que foi visto da tribuna, já houve uma evolução dessa Instituição, pois tudo o que foi apontado como deficiência, se ainda não foi superado, já é objeto de discussão e planejamento. Na oportunidade, o Presidente, Conselheiro Cláudio Barros Silva, fez referência ao trabalho técnico, profundo e minucioso da Corregedoria Nacional e também registrou que essa inspeção, feita a pedido da própria administração do Ministério Público do Estado da Paraíba, apontou questões que já foram quase todas resolvidas, o que demonstra que a interação deste Conselho Nacional com as administrações dos Ministérios Públicos Estaduais tem tido resultados efetivos no aperfeiçoamento do Ministério Público brasileiro. Em seguida, o Conselheiro Adilson Gurgel parabenizou o Corregedor Nacional pelo trabalho realizado e pelas mensagens que deixou no Ministério Público do Estado da Paraíba. Registrou que esteve presente naquele Estado por ocasião da inspeção e por outras missões oficiais deste Conselho e verificou que realmente está havendo uma evolução muito grande naquela Instituição. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000422/2010-65, assumiu a presidência o Corregedor Nacional, Sandro José Neis. Após, o Conselheiro Luiz Moreira apresentou uma Proposta de Resolução que visa  a inclusão de um parágrafo terceiro, ao art. 2º, da Resolução CNMP nº 58/2010, que dispõe sobre a concessão e o pagamento de diárias no âmbito do Conselho Nacional do Ministério Público, do Ministério Público da União e dos Estados e dá outras providências. Na oportunidade, anunciou que foi entregue a todos os Conselheiros cópia da referida proposta, iniciando-se o prazo de 15 dias para emendas, conforme o art. 66 do RICNMP.  Em seguida, o Conselheiro Mario Bonsaglia informou que nos dias 26 e 27 de maio ocorrerá, em Brasília, promovido pelo CNMP e mais precisamente pela Comissão de Controle do Sistema Carcerário, o primeiro encontro nacional sobre aprimoramento da atuação do Ministério Público no controle externo da atividade policial. Na oportunidade, convidou todos os Conselheiros e o Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba, que estava presente na sessão, a participarem do evento. Em seguida, o Conselheiro Bruno Dantas solicitou o julgamento conjunto dos processos CNMP nºs 0.00.000.000247/2011-97, 0.00.000.000248/2011-31, 0.00.000.000274/2011-60. Após o julgamento conjunto, a Conselheira Maria Ester solicitou prorrogação de prazo por 30 (trinta) dias para conclusão dos trabalhos da comissão processante no processo CNMP nº 0.00.000.001920/2010-25. Em seguida, o Conselheiro Bruno Dantas ausentou-se justificadamente. A sessão foi suspensa às doze horas e trinta e quatro minutos e reiniciada às quatorze horas e cinquenta e três minutos sob a presidência da Doutora Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, Presidente do CNMP, em exercício, e Procuradora-Geral da República, em exercício. O Conselheiro Achiles Siquara passou a compor a mesa. Na oportunidade, a Presidente registrou que quer dar vazão ao grande número de processos em pauta e que seguirá a ordem que nela consta. Por ocasião do processo CNMP nº 0.00.000.001017/2009-21, o Conselheiro Almino Afonso passou a compor a mesa. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000236/2011-15, a Presidente anunciou, a pedido dos Relatores, o adiamento dos processos CNMP nºs 0.00.000.001384/2010-86, 0.00.000.000055/2010-08, 0.00.000.000065/2010-35, 0.00.000.000754/2010-40, 0.00.000.000765/2010-20, 0.00.000.000077/2008-45, 0.00.000.000348/2010-87, 0.00.000.001247/2010-23, 0.00.000.002320/2010-84, 0.00.000.000150/2011-84, 0.00.000.000394/2011-67, 0.00.000.001414/2010-36, 0.00.000.000644/2010-88, 0.00.000.001071/2009-76. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000640/2009-66, o Conselheiro Achiles Siquara registrou que o Secretário-Geral do Ministério Público da União, Doutor Lauro Pinto Cardoso, assim como o Doutor Roberto Monteiro Gurgel, Procurador-Geral da República e Presidente do CNMP, têm dedicado especial atenção às questões colocadas por este Conselho. A sessão foi suspensa às dezesseis horas e cinquenta e oito minutos e reiniciada às dezessete horas e trinta e nove minutos, sob a presidência da Doutora Deborah Macedo Duprat de Britto Pereira, Presidente do CNMP, em exercício, e Procuradora-Geral da República, em exercício, e com a presença da Doutora Cristina Soares de Oliveira e Almeida Nobre, Secretária-Geral Adjunta do CNMP. Ausentes, justificadamente, as Conselheiras Taís Ferraz e Maria Ester e o Conselheiro Almino Afonso. Na ocasião, o Conselheiro Luiz Moreira, Presidente da Comissão de Jurisprudência, registrou que estão prontos o primeiro e o segundo números da revista do CNMP. Informou que o primeiro consiste na tradução de artigos de diversos autores acerca dos modelos de Ministério Público no mundo e, o segundo número, também com artigos de autores internacionais, diz respeito ao controle da atividade policial pelo Ministério Público. Na oportunidade, comunicou ao plenário que encaminhará ofício ao Presidente do Conselho, a fim de que o primeiro número da revista seja publicado por meio de convênio entre a Procuradoria Geral da República e uma gráfica, de forma que essas revistas sejam lançadas ainda nesta composição. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.001182/2010-16, a Presidente anunciou, a pedido do relator, o adiamento do processo CNMP nº 0.00.000.001937/2010-82. Por ocasião do julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000207/2011-45, a Conselheira Maria Ester e o Conselheiro Almino Afonso passaram a compor a mesa. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000172/2010-63, o Conselheiro Mario Bonsaglia solicitou o adiamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000053/2010-19. A Conselheira Cláudia Chagas ausentou-se, justificadamente. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000628/2010-95, o Conselheiro Luiz Moreira solicitou o adiamento do processo CNMP nº 0.00.000.000898/2010-04. Após o julgamento do Processo CNMP nº 0.00.000.002149/2010-11, a Conselheira Maria Ester solicitou adiamento do processo CNMP nº 0.00.000.002391/2010-87. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.002393/2010-76, a Conselheira Sandra Lia informou que a Conselheira Taís Ferraz foi escolhida pelo Supremo Tribunal Federal para compor o Conselho no próximo biênio. Após, o Conselheiro Mario Bonsaglia solicitou prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) dias no processo CNMP nº 0.00.000.001859/2010-16, o que foi deferido à unanimidade. Em seguida, solicitou o adiamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000215/2011-91. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000339/2011-77, o Conselheiro Adilson Gurgel solicitou o adiamento do Processo CNMP nº 0.00.000.000380/2011-43. Em seguida, solicitou julgamento conjunto dos processos CNMP nºs 0.00.000.000425/2011-80 e 0.00.000.000451/2011-16. Após o julgamento do processo CNMP nº 0.00.000.000534/2011-05, o Conselheiro Sandro Neis solicitou o adiamento do processo CNMP nº 0.00.000.000099/2010-20. Em seguida, o Conselheiro Cláudio Barros registrou sua satisfação pela indicação da Conselheira Taís Ferraz. Na oportunidade, a Presidente registrou que era uma satisfação de todo o plenário.  A sessão foi encerrada às dezoito horas e cinquenta minutos e dela lavrou-se esta ata, que vai assinada pelo Presidente.

ROBERTO MONTEIRO GURGEL SANTOS

PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DO MINISTERIO PÚBLICO

PROCURADOR-GERAL DA REPÚBLICA

CERTIDÕES DE JULGAMENTO

SEXTA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA - 18/05/2011

1) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001918/2010-56 (Revisão de Processo Disciplinar)

RELATORA: Cons. Taís Schilling Ferraz

REQUERENTE: Corregedoria Geral do Ministério Público do Estado da Bahia

REQUERIDO: Órgão Especial de Colégio de Procuradores de Justiça do Estado da Bahia

ADVOGADA: Ana Paula Ribeiro Soares

ASSUNTO: Pedido de Revisão de Processo Disciplinar nº 59172/2009.

SUSTENTAÇÃO ORAL: Eduardo Sodré (Advogado do Requerido)

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou  improcedente a presente Revisão, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Maria Ester e Almino Afonso. Declarou-se impedido o Conselheiro Sandro Neis..

2) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000422/2010-65 (Inspeção)

RELATOR: Cons. Sandro José Neis

REQUERENTE: Corregedoria Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público do Estado da Paraíba

ASSUNTO: Inspeção no Ministério Público do Estado da Paraíba

SUSTENTAÇÃO ORAL: Oswaldo Trigueiro do Valle Filho (Procurador-Geral de Justiça do Estado da Paraíba)

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou o Relatório de Inspeção realizada no Ministério Público do Estado da Paraíba, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Almino Afonso, Taís Ferraz, Achiles Siquara e Sandra Lia.

3) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000247/2011-97 (Procedimento de Controle Administrativo) (Julgamento Conjunto com os Processos  CNMP Nº 0.00.000.000248/2011-31 e  0.00.000.000274/2011-60)

RELATOR: Cons. Bruno Dantas Nascimento

REQUERENTE: Fernando Henrique Berbert Fontes

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Rondônia

ASSUNTO: Requer a reintegração do requerente ao 20º Concurso Público para o cargo de Promotor de Justiça Substituto do Estado de Rondônia, em face de inabilitação em exame psicotécnico cujos critérios de avaliação não foram explicitados objetivamente e previamente determinados. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Almino Afonso, Taís Ferraz, Achiles Siquara e Sandra Lia.

4) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001920/2010-25 (Processo Disciplinar)

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Estado do Amazonas

ASSUNTO: Processo Disciplinar contra membro do Ministério Público do Estado do Amazonas.

DELIBERAÇÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pela prorrogação de prazo por mais 30 (trinta) dias, nos termos propostos pela Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Sérgio Feltrin, Almino Afonso, Taís Ferraz e Sandra Lia.

5) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001083/2010-34 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTES: Eder Regis de Lucena, Fábio Feitosa Pachêco,                                José Lirailton Batista,  Marcos José Correia Fernandes, Maria da Gloria Virginio Barbosa, Maria Manoela Rodrigues de Lemos, Ricardo Cardoso Agra de Castro,                         Vanessa Caroline Liebig de Almeida

REQUERIDO: Ministério Público do Estado da Paraíba

ASSUNTO: Requer que seja regularizada a situação dos candidatos aprovados para o concurso de servidores realizado em 2007, cuja nomeação está prejudicada em virtude do grande número de requisitados naquele órgão.

DECISÃO: O Conselho, por maioria,  julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto divergente do Conselheiro Luiz Moreira, vencidos o Relator e os Conselheiros Mario Bonsaglia, Sandra Lia e Taís Ferraz, que julgavam o feito procedente. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Almino Afonso, Bruno Dantas e Sérgio Feltrin. O Conselheiro Adilson Gurgel não votou em razão de não ter assistido à leitura do relatório.

6) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001017/2009-21 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Taís Ferraz (em substituição ao Cons. Sérgio Feltrin)

REQUERENTE: José Antônio Baêta de Melo Cançado - 113º Promotor de Justiça da Comarca BH/MG

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Minas Gerais

ASSUNTO: Requer a suspensão da Resolução PGJ 68/2008, bem como a suspensão das atividades administrativas do PROCON Estadual pelo Ministério Público do Estado de Minas Gerais. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. O Conselheiro Almino Afonso não votou em razão de não ter assistido à leitura do relatório. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin.

7) PROCESSO CNMP Nº0.00.000.000614/2009-38 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

RECORRENTE: Elói Alfredo Pietá

RECORRIDO: Membro do Ministério Público Federal

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou o arquivamento de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público Federal.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, deu provimento ao presente Recurso determinando a instauração de Processo Administrativo Disciplinar, nos termos do voto do Relator. Vencidos os Conselheiros Mario Bonsaglia e Achiles Siquara, que negavam provimento ao feito. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin. Declarou-se impedido o Conselheiro Sandro Neis.

8) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000915/2007-08 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva (Presidente da Comissão de Preservação da Autonomia do Ministério Público)

REQUERENTE: Elcimar Quirino

ASSUNTO: Solicita a criação de grupo de estudo para orientar a atuação do Ministério Público em segunda instância.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou  procedente o presente Pedido, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin. 

9) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001557/2010-48 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul

ASSUNTO: Visa levantar informações detalhadas acerca do pagamento de remunerações aos membros e servidores do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul.

DECISÃO: O Conselho, por maioria, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, para determinar que o Ministério Público do Estado do Rio Grande do Sul se abstenha de realizar pagamento de jetons a seus Procuradores de Justiça, tendo em vista a não recepção do art. 67 da Lei 6536/73 pela Constituição Federal, nos termos do voto do Relator. Vencidos, em parte, os Conselheiros Achiles Siquara, Sandro Neis, Maria Ester e Claudia Chagas, que decidiam pela improcedência, por entenderem que o Conselho não poderia afastar a aplicação da lei em questão. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin. Declarou-se impedido o Conselheiro Cláudio Barros.

10) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002114/2010-74 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

REQUERENTE: Frederico Bôa-Viagem Rabello

REQUERIDO: Ministério Público Federal

ASSUNTO: Requer desconstituição parcial de ato da Procuradora Regional da República da 5ª Região,  instituído pela Portaria nº 52/2010, que afronta a legislação referente ao sistema de avaliação funcional dos servidores das carreiras de Técnico e Analista do Ministério Público da União editado pela Portaria PGR nº 298/2003. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, determinou o arquivamento do presente Procedimento pela perda de objeto, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin

11) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000236/2011-15 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Juliana Maria Giongo - Promotora de Justiça

ADVOGADO: Ulisses Floriano Borges de Góes

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Rio Grande de Sul

ASSUNTO: Visa a retificação na lista de espera para indicação e exercício da função de Promotor Eleitoral no Município de Novo Hamburgo, resultando na designação e nomeação como próxima titular a exercer a referida função. Pedido de Liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou  improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin. Declarou-se impedido o Conselheiro Cláudio Barros.

12) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000640/2009-66 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público Federal

ASSUNTO: Procedimento de Controle Administrativo que visa apreciar o conteúdo dos atos normativos editados em atenção à Resolução CNMP nº 19/2007 pelo Ministério Público Federal.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou  improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas e Sérgio Feltrin.

13) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000574/2011-49 (Proposta de Resolução)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

PROPONENTE: Cons. Sandra Lia Simón

ASSUNTO: Proposta de Resolução que dispõe sobre a atuação dos membros do Ministério Público como órgão interveniente nos processos judiciais em que se requer autorização para trabalho de crianças e adolescentes menores de 16 anos.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Resolução, nos termos propostos pela Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Almino Afonso, Maria Ester, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

14) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000209/2010-53 (Restauração de Autos)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Piauí

ASSUNTO: Visa averiguar a legalidade do processo licitatório nº 31/2009, referente à contratação direta de locação de central telefônica tipo CPCT-PABX, tendo em vista possíveis irregularidades que podem indicar vícios no ato administrativo praticado - ref. fl. 221 e 227 (pg. 219 e 225 do Relatório Conclusivo da Inspeção).

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente a presente Restauração de Autos, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Almino Afonso, Maria Ester, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

15) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000791/2010-58 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Procurador Regional Eleitoral de Pernambuco

ASSUNTO: Visa o acompanhamento do cumprimento, junto ao Ministério Público do Estado de Pernambuco, dos parâmetros estabelecidos na Resolução CNMP nº 30/2008 para indicação e designação de membros do Ministério Público em 1º grau para exercer a função eleitoral.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Almino Afonso, Maria Ester, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

16) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001182/2010-16 (Embargos de Declaração)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

EMBARGANTE: Josemir Silvério da Silva

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou  procedente a Representação por Inércia ou por Excesso de Prazo para determinar a instauração de Processo Administrativo Disciplinar na Corregedoria do Ministério Público do Estado de Roraima.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu para negar provimento aos presentes Embargos, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Almino Afonso, Maria Ester, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

17) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002088/2010-84 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Adilson Santana de Carvalho

REQUERIDO: Ministério Público da União

ASSUNTO: Visa anulação de decisão do Secretário- Geral do Ministério Público da União que determinou a suspensão do pagamento de adicional de qualificação e o imediato desconto em folha do montante recebido desde 12/06/2007. Pedido de liminar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Almino Afonso, Maria Ester, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

18) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002274/2010-13 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: José Maria Quadros Alencar - Desembargador Presidente do TRT 8ª Região

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Amapá

ASSUNTO: Visa apurar procedimento administrativo adotado pelo Ministério Público do Estado do Amapá em relação a averiguação de contratação de empresas inidôneas pelo Estado.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu o feito como Pedido de Providências e, no mérito, julgou improcedente o presente pedido, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Almino Afonso, Maria Ester, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

19) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000207/2011-45 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Espírito Santo

ASSUNTO: Visa apurar, junto ao Ministério Público do Estado do Espírito Santo, o cumprimento da Resolução CNMP nº 64/2010, que determina a implantação das Ouvidorias nas Unidades do Ministério Público.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

20) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000241/2011-10 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Gercino Gerson Gomes Neto - Procurador-Geral de Justiça

ASSUNTO: Trata-se de consulta acerca do cumprimento do disposto no artigo 26 da Resolução nº 115/2010 do Conselho Nacional de Justiça - CNJ.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o presente Pedido, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

21) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000269/2011-57 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTES: Margaret Matos de Carvalho - Procuradora do Trabalho

Rafael de Araújo Gomes - Procurador do Trabalho

REQUERIDO: Ministério Público do Trabalho

ASSUNTO: Requer providências para preservação da eficácia e segurança da atuação do Ministério Público do Trabalho em face da implementação do Sistema de Inteligência Estratégica Institucional no referido órgão.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Pedido, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Taís Ferraz, Mario Bonsaglia, e Sérgio Feltrin.

22) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000364/2011-51 (Proposta de Emenda Regimental)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

PROPONENTE: Cons. Luiz Moreira Gomes Júnior

ASSUNTO: Proposta de Emenda Regimental para alteração do §5º do artigo 39 do RICNMP.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, aprovou a presente Proposta de Emenda Regimental, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Mario Bonsaglia, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

23) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000467/2010-30 (Recurso Interno)

RELATOR: Cons. Luiz Moreira Gomes Junior

RECORRENTE: Francisco de Assis Betti - Desembargador Federal do TRF 1ª  Região

RECORRIDO: Membro do Ministério Público Federal.

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou o arquivamento de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público Federal.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin. Declarou-se impedido o Conselheiro Sandro Neis

24) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000172/2010-63 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATORA: Cons. Sandra Lia Simón

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Piauí

ASSUNTO: Visa averiguar a legalidade dos pagamentos de rubrica denominada "jeton" a Procuradores de Justiça para participarem de reuniões do Conselho Superior no ano de 2005 - ref. fl. 187 (pg. 185 do Relatório Conclusivo da Inspeção).

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou procedente o presente Procedimento, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

25) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000628/2010-95 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. Almino Afonso Fernandes

EMBARGANTE: Sindicato dos Trabalhadores em Hotéis, Bares, Restaurantes e Similares de São Paulo

ADVOGADO:Antônio Carlos Nobre Lacerda - OAB/SP 114.565

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que negou provimento ao  Recurso Interno.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, não conheceu dos presentes Embargos, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Taís Ferraz, Cláudia Chagas e Sérgio Feltrin.  Declarou-se suspeita a Conselheira Sandra Lia.

26) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001350/2010-73 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público da União

ASSUNTO: Visa apurar as informações prestadas pelo Tribunal de Contas da União nos relatórios de inspeção e nas decisões proferidas acerca das contas da Administração do Ministério Público da União, a partir do ano de 2005.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o  presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin. As Conselheiras Sandra Lia e Maria Ester declararam-se impedidas.

27) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001391/2010-60 (Embargos de Declaração)

RELATORA: Cons. Sandra Lia  Simón

EMBARGANTE: Paulo Pereira dos Santos

ADVOGADOS: Alexandre Iunes Machado OAB/GO nº 17275

Carlos Magno Correia de Sá OAB/GO nº 29437 

Bruno Oliveira R. Guimarães OAB/GO nº 26891

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente a Revisão de Processo Disciplinar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e negou provimento aos presentes Embargos, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

28) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002149/2010-11 (Recurso Interno)

RELATORA: Cons. Maria Ester Henriques Tavares

RECORRENTE: João Sérgio Leal Pereira - Procurador Regional da República

RECORRIDO: Membro do Ministério Público Federal.

ASSUNTO: Recurso Interno interposto contra decisão da Corregedoria Nacional que determinou arquivamento de Reclamação Disciplinar contra membro do Ministério Público Federal.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, negou provimento ao presente Recurso, nos termos do voto da Relatora. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin. Declarou-se impedido o Conselheiro Sandro Neis.

29) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.002393/2010-76 (Embargos de Declaração)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

EMBARGANTE: Ministério Público do Distrito Federal e Territórios

ADVOGADOS: Ana Luisa Rabelo Pereira - OAB-DF nº 12.997

André de Barros Pereira - OAB/DF nº 14.324

Eduardo de Barros Pereira - OAB/DF nº 13.529

João Carneiro de Ulhoa - OAB/DF nº 18.805

Tadeu Rabelo Pereira - OAB/DF nº 9.747

ASSUNTO: Embargos de Declaração opostos contra decisão plenária que julgou procedente Revisão de Processo Disciplinar.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, rejeitou os presentes Embargos, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

30) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.001859/2010-16 (Processo Disciplinar)

RELATOR: Cons. Mario Luiz Bonsaglia

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Membro do Ministério Público do Estado do Piauí

ADVOGADO: Tiago Saunders Martins, OAB/PI 4978

ASSUNTO: Processo Disciplinar em desfavor de membro do Ministério Público do Estado do Piauí.

DELIBERAÇÃO: O Conselho, por unanimidade, decidiu pela prorrogação do prazo para conclusão do Processo Administrativo Disciplinar por mais 30 (trinta) dias, nos termos propostos pelo Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

31) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000339/2011-77 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Conselho Nacional do Ministério Público

REQUERIDO: Ministério Público do Trabalho

ASSUNTO: Visa apurar a legalidade e a compatibilidade do dispositivo da Resolução CSMPT nº 69/2007 que torna desnecessária a ciência de promoção de arquivamento daqueles que agem por dever de ofício, em face do que dispõe a Resolução CNMP nº 23/2007.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

32) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000425/2011-80 (Procedimento de Controle Administrativo) (Julgamento conjunto com o Processo CNMP Nº 0.00.000.000451/2011-16)

RELATOR: Cons. Adilson Gurgel de Castro

REQUERENTE: Francisco de Assis Mariano dos Santos

REQUERIDO: Ministério Público Federal

ASSUNTO: Visa apurar supostas irregularidades no procedimento de inscrição no 25º Concurso para o cargo de Procurador da República.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou improcedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

33) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000508/2011-79 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Amazonas

ASSUNTO: Visa apurar, junto ao Ministério Público do Estado do Amazonas, o cumprimento da Resolução CNMP nº 13/2006, que disciplina a instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal no âmbito do Ministério Público.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

34) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000518/2011-12 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado do Pará

ASSUNTO: Visa apurar, junto ao Ministério Público do Estado do Pará, o cumprimento da Resolução CNMP nº 13/2006, que disciplina a instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal no âmbito do Ministério Público.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, determinou o arquivamento do presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

35) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000528/2011-40 (Procedimento de Controle Administrativo)

RELATOR: Cons. Achiles de Jesus Siquara Filho

REQUERENTE: Comissão de Controle Administrativo e Financeiro

REQUERIDO: Ministério Público do Estado de Roraima

ASSUNTO: Visa apurar, junto ao Ministério Público do Estado de Roraima, o cumprimento da Resolução CNMP nº 13/2006, que disciplina a instauração e tramitação do procedimento investigatório criminal no âmbito do Ministério Público.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, determinou o arquivamento do presente Procedimento, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.

36) PROCESSO CNMP Nº 0.00.000.000534/2011-05 (Pedido de Providências)

RELATOR: Cons. Cláudio Barros Silva

REQUERENTE: Maria do Perpétuo Socorro França Pinto - Procuradora-Geral de Justiça

ASSUNTO: Trata-se de consulta acerca da aplicação da Resolução CNMP nº 30/2008, em relação a indicação de membro do Ministério Público para o exercício da função eleitoral.

DECISÃO: O Conselho, por unanimidade, conheceu e respondeu negativamente a presente consulta, nos termos do voto do Relator. Ausentes, justificadamente, os Conselheiros Bruno Dantas, Claudia Chagas, Taís Ferraz e Sérgio Feltrin.


